
Diário da República, 2.ª série — N.º 37 — 21 de fevereiro de 2019  5985

necessidades permanentes do Departamento de Saúde Pública — Labo-
ratório de Saúde Pública de Aveiro, da Administração Regional de Saúde 
do Centro, que se encontrava formalizada através de vínculo jurídico 
inadequado, e na sequência dos resultados obtidos no procedimento 
concursal para preenchimento de um posto de trabalho na carreira de 
técnico diagnóstico e terapêutica, aberto no âmbito do Programa de 
Regularização Extraordinária dos Vínculos Precários (PREVPAP), foi 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, com início a 01 de fevereiro 2019, na categoria de técnico de 
2.ª classe, com a remuneração correspondente à 1.ª escalão, índice 114, 
da tabela remuneratória dos técnicos de diagnóstico e terapêutica, no 
montante de 1020,06€, com a candidata, Sónia Luisa Tomaz Meireles.

28 de janeiro de 2019. — A Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSC, I. P., Rosa Maria dos Reis Marques Furtado de Oliveira.

312026794 

 Aviso n.º 2881/2019

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para preenchimento de 1 posto de traba-
lho — Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos 
Precários.
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, em resultado 
do reconhecimento da situação de exercício de funções correspondentes 
a necessidades permanentes do Agrupamento de Centros de Saúde da 
Cova da Beira, da Administração Regional de Saúde do Centro, que se 
encontrava formalizada através de vínculo jurídico inadequado, e na 
sequência dos resultados obtidos no procedimento concursal para pre-
enchimento de um posto de trabalho na carreira de técnico diagnóstico 
e terapêutica, aberto no âmbito do Programa de Regularização Extraor-
dinária dos Vínculos Precários (PREVPAP), foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com início a 01 
de janeiro 2019, na categoria de técnico de 2.ª classe, com a remuneração 
correspondente à 1.ª escalão, índice 114, da tabela remuneratória dos 
técnicos de diagnóstico e terapêutica, no montante de 1020,06€, com a 
candidata, Ana Cristina Peneda da Fonte.

28 de janeiro de 2019. — A Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSC, I. P., Rosa Maria dos Reis Marques Furtado de Oliveira.

312026867 

 Aviso n.º 2882/2019

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para preenchimento de 1 posto de traba-
lho — Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos 
Precários.
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, em resultado 
do reconhecimento da situação de exercício de funções corresponden-
tes a necessidades permanentes do Agrupamento de Centros de Saúde 
Dão Lafões, que se encontrava formalizada através de vínculo jurídico 
inadequado, e na sequência dos resultados obtidos no procedimento 
concursal para preenchimento de um posto de trabalho na carreira de 
técnico superior, aberto no âmbito do Programa de Regularização Ex-
traordinária dos Vínculos Precários (PREVPAP), foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com início 
a 01 de fevereiro 2019, na carreira e categoria de técnico superior, com 
a remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória da carreira 
e ao nível 15 da tabela remuneratória única, no montante de 1201,48€, 
com a candidata, Marina Santos Catarino.

28 de janeiro de 2019. — A Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSC, I. P., Rosa Maria dos Reis Marques Furtado de Oliveira.

312026931 

 Aviso n.º 2883/2019

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado para preenchimento de onze postos de trabalho 
da carreira de Assistente Técnico — Programa de Regularização 
Extraordinária dos Vínculos Precários.
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, em resultado 

do reconhecimento da situação de exercício de funções correspondentes 
a necessidades permanentes no Agrupamento de Centros de Saúde do 
Baixo Mondego, que se encontrava formalizada através de vínculo jurí-
dico inadequado, e na sequência dos resultados obtidos no procedimento 
concursal para preenchimento de onze postos de trabalho na carreira 
de assistente técnico, aberto no âmbito do Programa de Regularização 
Extraordinária dos Vínculos Precários (PREVPAP), foram celebrados 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com início a 1 de fevereiro 2019, na carreira e categoria de assistente 
técnico, com a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória 
da carreira e ao nível 5 da tabela remuneratória única, no montante de 
683,13€, com os candidatos:

Ana Catarina Rodrigues Bandeira
Anabela Catarino Jesus
Cristina Maria Fonseca Damasceno Albuquerque Borda D’Água
Graça Maria Pinho Saraiva Nascimento
Liliana Maria Serrano Costa
Luísa Manuela de Jesus Albuquerque
Maria Alexandre Bentes de Oliveira Torres
Maria Cristina Ramos Perpétua
Maria da Conceição Rodrigues Nunes
Sofia Margarida de Oliveira Sequeira
Susana Fernandes Fonseca
29 de janeiro de 2019. — A Presidente do Conselho Diretivo da 

ARSC, I. P., Rosa Maria dos Reis Marques Furtado de Oliveira.
312030308 

 Aviso n.º 2884/2019

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado para preenchimento de 1 posto de trabalho na 
carreira de Técnico Superior — Programa de Regularização Ex-
traordinária dos Vínculos Precários.
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, em resultado 
do reconhecimento da situação de exercício de funções correspondentes 
a necessidades permanentes dos Agrupamento de Centros de Saúde do 
Baixo Vouga, que se encontrava formalizada através de vínculo jurídico 
inadequado, e na sequência dos resultados obtidos no procedimento 
concursal para preenchimento de um posto de trabalho na carreira de 
técnico superior, aberto no âmbito do Programa de Regularização Ex-
traordinária dos Vínculos Precários (PREVPAP), foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com início 
a 01 de fevereiro 2019, na carreira e categoria de técnico superior, com 
a remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória da carreira 
e ao nível 15 da tabela remuneratória única, no montante de 1201,48€, 
com a candidata, Eva Maria Pereira Gomes.

29 de janeiro de 2019. — A Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSC, I. P., Rosa Maria dos Reis Marques Furtado de Oliveira.

312030235 

 Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo
Jorge, I. P.

Aviso (extrato) n.º 2885/2019
Nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, 

de 29 de agosto, torna -se público que por despacho do Vogal do Con-
selho Diretivo do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP 
(INSA, IP), de 23 de novembro de 2018, se encontra aberto, pelo prazo 
de 20 dias úteis, a contar da data de publicação do presente Aviso no 
Diário da República, o procedimento concursal de seleção internacional 
para a contratação de doutorado/a, na modalidade contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, para o exercício de atividades 
de investigação científica no âmbito do projeto n.º PTDC/SAUPUB/
29481/2017 — “Mecanismos celulares e moleculares de toxicidade 
dos nanomateriais ingeridos”. O aviso integral deste procedimento 
está disponível na Bolsa de Emprego, em www.bep.gov.pt, na página 
eletrónica do INSA, IP, em www.insa.min -saude.pt e da FCT, IP, em 
www.eracareeres.pt, nas línguas portuguesa e inglesa.

12 de fevereiro de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P., Fernando de 
Almeida.

312064767 

  Aviso (extrato) n.º 2886/2019
Nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 

29 de agosto, torna -se público que por deliberação do Conselho Diretivo 
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do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP (INSA, IP), 
de 7 de fevereiro de 2019, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias 
úteis, a contar da data de publicação do presente Aviso no Diário da 
República, o procedimento concursal de seleção internacional para a 
contratação de doutorado/a, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto, para o exercício de atividades 
de investigação científica no âmbito da candidatura institucional com 
referência CEECINST/00019/2018 — área de epidemiologia, bioesta-
tística e bioinformática.

O aviso integral deste procedimento está disponível na Bolsa de Em-
prego, em www.bep.gov.pt, na página eletrónica do INSA, IP, em www.
insa.min -saude.pt, e da FCT, IP, em www.eracareeres.pt, nas línguas 
portuguesa e inglesa.

13 de fevereiro de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P., Fernando de 
Almeida.

312066395 

 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.º 2887/2019

Procedimento concursal comum, para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, com vista ao 
preenchimento de 02 postos de trabalho na carreira e categoria 
de assistente técnico do mapa de pessoal do Instituto de Oftal-
mologia Dr. Gama Pinto.
1 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 30.º e da alínea b) 

do n.º 1 do artigo 31.º do anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, atento o 
disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, e dado 
não existir reserva de recrutamento junto da Direção -Geral da Adminis-
tração e do Emprego Público, torna -se público que, por Deliberação do 
Conselho de Diretivo de 28 de janeiro de 2019 e no uso de competência 
própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da datada 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, 
por tempo indeterminado, para o preenchimento de 02 postos de trabalho, 
previstos e não ocupados, do mapa de pessoal do Instituto de Oftalmologia 
Dr. Gama Pinto, da carreira e categoria de assistente técnico.

2 — Legislação aplicável: Ao presente procedimento é aplicável a 
tramitação prevista no artigo 37.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, regulamentado pela Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
Lei n.º 114/2017 de 30 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado 
para 2018 e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara  -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo.

4 — Local de trabalho: Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pin-
to — Travessa Larga, 2  -1169 — 019 Lisboa.

5 — Caraterização geral dos postos de trabalho: Funções de natureza 
executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas 
bem definidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade, 
nas áreas de atuação comuns e instrumentais e nos vários domínios de 
atuação dos serviços, às quais corresponde o grau de complexidade 2, 
execução de trabalhos de rotina na área da sua especialidade.

6 — Forma de apresentação de candidaturas: As candidaturas deverão 
ser formalizadas, obrigatoriamente, através do preenchimento de for-
mulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009 de 8 de maio, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, dispo-
nibilizado na página eletrónica do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama 
Pinto (www.institutogamapinto.com), e entregues, pessoalmente, du-
rante o horário normal de expediente (das 09h às 17h) no Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama 
Pinto, ou remetidas por correio, registado e com aviso de receção, para 
o Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto sito na Travessa Larga, 2, 
1169 -019 Lisboa, com referência ao procedimento concursal para As-
sistentes Técnicos.

7 — No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no ato da receção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

8 — Na apresentação da candidatura ou de documento através de 
correio registado com aviso de receção, atende -se à data do respetivo 
registo.

9 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
10 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto do for-

mulário de candidatura bem como do requerimento de candidatura por 
parte dos candidatos é motivo de exclusão.

11 — Os formulários, devem ainda, sob pena de exclusão, ser apre-
sentados devidamente datados e assinados e acompanhados da seguinte 
documentação:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Curriculum Vitae detalhado, atualizado, devidamente datado, as-

sinado e acompanhado de comprovativos dos factos neles alegados, 
designadamente a formação profissional, sob pena de não serem con-
siderados pelo júri;

c) Declaração do serviço onde exerce funções, com a identificação da 
relação jurídica de emprego público de que é titular, carreira, categoria, 
posição remuneratória detida, caraterização do posto de trabalho que 
ocupa, e desde quando, bem como a avaliação do desempenho com a 
respetiva menção quantitativa dos últimos 3 anos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos, 
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação dos 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei geral.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — São métodos de seleção obrigatórios os previstos nas alíneas a) 

e b) do n.os 1 e 2 do artigo 36.º do anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de março, 
e no artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

15 — Consoante os casos, os métodos de seleção a utilizar serão os 
seguintes:

15.1 — Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissional de Sele-
ção (EPS) para os candidatos com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, ou em situação de requalificação, e que se 
encontrem, ou se tenham por último encontrado, no cumprimento ou 
execução da atribuição, competência ou atividade caraterizadora dos 
postos de trabalho em causa.

i) Avaliação Curricular — Visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente, a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

ii) Entrevista Profissional de Seleção — Visa avaliar, de forma obje-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o 
entrevistado, nomeadamente relacionados com a capacidade de comu-
nicação e de relacionamento interpessoal.

15.2 — Provas de Conhecimentos (PC) e Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS) para os restantes candidatos:

i) Provas de Conhecimentos — Visam avaliar os conhecimentos aca-
démicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessários ao exercício de determinada função.

ii) Entrevista Profissional de Seleção — Visa avaliar, de forma obje-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o 
entrevistado, nomeadamente relacionados com a capacidade de comu-
nicação e de relacionamento interpessoal.

16 — Nos termos da faculdade contemplada no n.º 5 do artigo 36.º 
do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e no artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, e considerando o caráter urgente e ex-
petativa de um elevado número de candidaturas, é adotado apenas um 
método de seleção obrigatório e um método de seleção facultativo, de 
acordo com a situação dos candidatos.

17.1 — Aos candidatos que não exercem funções e candidatos que 
estando em requalificação não tenham exercido funções caraterizado-
ras do posto de trabalho a que se candidatam, os métodos de seleção 
a aplicar são:

a) Método de seleção obrigatório — Prova de Conhecimentos (PC);
b) Método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de Se-

leção (EPS).

17.2 — Aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da 
categoria e se encontrem ou, tratando  -se de candidatos colocados em 
situação requalificação, se tenham por último encontrado, a exercer 
funções caraterizadoras do posto de trabalho a que se candidatam, os 
métodos de seleção a aplicar são:

a) Método de seleção obrigatório — Avaliação Curricular (AC);
b) Método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de Se-

leção (EPS).

17.3 — Prova de Conhecimentos: A Prova de Conhecimentos, com 
possibilidade de consulta de legislação, tem a duração total de 90 mi-


